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EDTTAL No 02512024
PREGÃO ELETRôNrCO No O19/2024

(AQurstçÃo DE BENs)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

l. rNrRODuçÃO

1.1 - O MUNICIPIO DE POSSE, por meio da secretaria de Agricultura, torna

público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICo, pelo

critério de julgamento menor preço por item para REGISTRO DE PREÇOS para

Registro de preços para Aquisição de gases medicinais para atender a

demanda da Secretaria de Saude de Posse, conforme especaficações do

termo de referencia, pertencente(s) à(s) classe(s) bem comum, devidamente

descritos, caracterizados e especificados neste Edital e/ou no Termo de Referência,

na forma da lei.

1.2 - A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie,

especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal no 14.133/2021, pela

Lei Complementar Federal no L23/2OO6 - Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal no 101/2000 - Lei de

Responsa bilidade Fiscal e pelos Decretos Municipais no 693/2024, bem como pelos

preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas

que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem íncondicional e

irrestrita mente.

1.3 - A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico,

sendo utilizado o Sistema menor preço, disponibilizado e processado no endereço

eletrônico www.bnc.org.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo

providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado,
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para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada

para a realização do Pregão Eletrônico.

1.4 - As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serâo divulgadas pelos

mesmos meios de divulgação do Edital.

1.6 - As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no

endereço eletrônico https://www. posse.go.gov. br (Sítio Oficial), pelo Portal Nacional

de Compras Públicas (PNCP) ou pelo sistema da BNC.

1.7 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão

enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura

da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado ao correio eletrônico:

licitacao@posse. go. gov. br.

1.7.1 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três)

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil

anterior à data da abeftura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de

esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a

Administração.

1.8 - Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três)

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio

endereçado ao correio eletrônico: licitacao@posse.go.gov.br.

dias úteis

eletrônico,

i\

1.5 - A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por

razões de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a

reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo com o aít.71, inciso II e

§2o, da Lei Federal no t4.733/202L.
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1.8.1 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçâo do edital

e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado

da data de recebimento da impugnação.

1.8.2 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data

para rea lização do certame.

2. DIA, HORARIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICÍTAçAO

2.1 - No dia 03 de julho de 2024, às 14:00 h, o Pregoeiro iniciará a sessão pública

do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS No 017/2024, no endereço

eletrônico www.bnc.org.br ( Porta I BNC).

2.2 - No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será

adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação

expressa de outra data pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de

divulgação do Edital.

3. OBJETO

4. RECURSOS ORçAMENTARTOS

4.1 - Os recursos necessáríos à aquisição do objeto ora licitado correrâo à conta de

dotação orçamentária a ser definida no momento da contratação, tendo em vista ser

este um procedimento de registro de preços.

{l

lrlll

3,1 - O objeto da presente licitação é o registo de preços para Registro de preços

de material de limpeza e higiene para a Secretaria de Saude de Posse,

conforme especificações do termo de referencia, pertencente(s) à(s) classe(s)

bem comum, conforme as especificações constantes deste Edital e/ou do Termo de

Referência.
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4.2 - O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra-se no Anexo I,

totalizando a importância de R$ 1.284.076,10 (um milhão duzentos e oitenta e

quatro mil setenta e seis reais e dez centavos).

5. CRITÉRTO DE JULGAMENTO

5.1 - O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço por item.

6. PRAZOS

6.1 - Os Contratos oriundos desta licitação poderâo vigorará a partir da assinatura

até 12 ( meses).

6.2 - O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado nos termos

da Lei Federal no t4.133/2021.

6.3 - A entrega do(s) bem(ns) que é(são) objeto do presente Edital deverá ocorrer

no prazo e nas condições previstas no Termo de Referência ou em documento

próprio de autorização de fornecimento a ser expedido pelo setor competente.

6.4 - As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60

(sessenta) dias, contados da data da realização da licitação.

6.5 - Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha

convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, as licitantes

liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

ha vid o

fica rã o

6.6 - As Atas de Registro

podendo ser prorrogado.

Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses,

igual período, desde que comprovado o preço

de

por
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vantajosol, a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Município,

acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas.

6.6.2 - O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o

prazo de prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de

vigência de 1(um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o

preço vantajoso, na forma do item 6.6.

6.6.3 - A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar,

além do preço, o desempenho das empresas na execução das obrigações

anteriormente assumidas.

6.6.4 - A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida

de ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços

registrados aos parâmetros de mercado no momento da prorrogação, aferida por

meio dos parâmetros previstos no ãrt. 23 da Lei Federal no 14.L33/202t.

7. CONDIçôES DE PARTICIPAçÃO

7.7 - Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja

credenciado junto ao Provedor do Sistema (https://bnccompras.com/).

7.2 - Para participaçâo no Pregão Eletrôníco, a licitante deverá manifestar, em

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do

instrumento convocatório.

7.3 - A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao

acessar, inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos

Â

I

lil

6.6.1 - No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver

a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
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próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua paÍtlcipação no certame ou de

sua contratação, que conhece e aceita o regulamento do sistema de compras

eletrônicas relativo ao Pregâo Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e

procedência dos bens que cotar.

7.4 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão

eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela

utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por

pessoa não credenciada como sua representante.

7,5 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em

cada pregão eletrônico.

7.6 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as

condições e obrigações inerentes ao certame.

7.7 - Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de

licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela

Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio

majoritário que tenham sido apenados com proibição de contratar com a

Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal no 8.429/1992 e

alterações posterlores.

7.8 - Não será permitida a paÍticipação de sociedades cooperativas em razão da

natureza do objeto do presente certame.

7.9 - Não será permitida a paÍticipação de licitantes cujos dírigentes, gerentes,

sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração

Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e

oitenta) dias anteriores à data desta licitação. Será vedada também a paÍticipação

de licitantes que possuam em seus quadros funcionais profissional que tenha
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ocupado cargo integrante dos 10 e 20 escalões da Administração Direta ou Indireta

do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declaração de

atendimento a tal req uisito.

7.10 - Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado

da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como

aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como

autor ou colaborador do Termo de Referência.

7.11 - Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro g rau.

7.12 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta

ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da

Lei Federal no 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei

Federal no t4.l33l2O2l.

7.13 - Não poderão dísputar licitação ou participar da execução de contrato, direta

ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,

por exploração de trabalho inFantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista.

7.I4. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar

documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido

pelo Poder Executivo federal.

t
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7.L4.1 - A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de

consórcio, deve informar endereço de representante em território brasileiro, com

poderes para receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para

comunicações.

7.t5 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as

condições e obrigações inerentes ao certame.

8. CREDENCIAMENTO

8.1 - Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta no portal

eletrônico https ://bnccompras.com/.

8.1.1 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a respon sa bilização

legal da licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade

técnica para realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

8.1.2 - É de exclusiva responsa bilidade da licitante a utilização da senha de acesso,

inclusive qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo

cabível ao Provedor do Sistema ou a coMISSÃo pfRNlrurNTE DE LICITAÇÃo,

promotor da presente licitação, respon sa bilidades por eventuais danos decorrentes

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.1.3 - A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso,

9. APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçO E DA DOCUMENTAçÃO

9.1 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de

L..---..n
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habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista

no item 2.1,, e documentação técnlca/certificação do bem/produto, quando exigida

no Termo de Referência.

9.1.1 - A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da sessâo

pública.

9.L.2 - As propostas de preço serão ofertadas com base no menor preço por item do

objeto licitado.

9.2 - As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os

documentos de habilitação inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública da presente licitação, no dia e horário previstos no item 2.1.

9.2.1 - Os documentos que compõem ã proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para

acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.2.2 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, em formato digital, nos termos do item 12.4.2.

9.2,3 - O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eflcácia para fins de

classificação.

9.2.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.2.3, a

I
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9.3 - No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s)

bem(ns), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente

licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos

os seus empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e

securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes

da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas

ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas

neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação.

9.3.1 - Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção,

utilização, reposiçâo, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre

outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a

definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme

disposto em regu lamento.

9.4 - Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer

de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar-se-á que

os preços propostos são completos e suficientes para pagar todos os bens.

9,5 - A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos

preços ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da

sessão pública, quando solicitada a fazê-lo pelo Pregoeiro.

Â

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,

no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

9.2.5 - Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
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9.6 - As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas

propostas. O MUNICIPIO DE POSSE, em nenhuma hipótese, será responsável por

tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus

resultados.

9.7 - Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.8 - A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte

e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar

Federal no 123/2006, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos previstos no referido diploma legal, especialmente no seu

art. 30, sob as penas da lei, em especial do art. 299 do Código Penal.

9.8.1 - A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou

empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão

somente dos benefícios da Lei Complementar Federal no t23/2006.

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAçAO DE LANCES

10.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta

pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

10.1.1 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a

utilização de sua chave de acesso e senha.

tO.l.2 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

pregoeiro e os licitantes.

À
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10.2 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas

que não estejam em conformidade com os requisltos estabelecidos no edital.

10.3 - Serão desclassiflcadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especiflcações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que contiverem vícios insanáveis;

c) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento

estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;

e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências

do Edital;

f) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais

licitantes;

g) que por açâo da licitante ofertante contenha elementos que permitam a sua

identificação;

h) que não tenha indicado a marca dos produtos cotados;

i) cujo objeto esteja desacompanhado da documentaçâo tecn icalcertificação exigida

no Termo de Referência.

10.4 - Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória

pelo sistema contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas

descla ssifica d as mediante decisão motivada do Pregoeiro.

10.5 - O sistema ordenará, a utomaticamente, as propostas classificadas pelo

Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances.

10.6 - A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema

eletrônico para os autores das propostas classificadas.

10.3.1 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,

acompanhado em tempo real por todos os participantes.



0 PREFEITURÁ I,lUNICIPÂL OE

t.l nl
a)a?e eq loa3 4,ri6y

POSSE

10.7 - Para a etapa de lances neste pregão eletrônico será adotado o modo de

disputa aberto.

10.8 - Abefta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante

imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor consignado no

registro.

10.8.1 - Não se admite que o licitante ofereça proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no item/lote.

10.9 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e

as regras de aceitação pertinentes.

10.9.1 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele

ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1,00 (valor em

moeda nacional) de diferença de valores ou de 1 (o/o) entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta.

10.9.2 - Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.9.3 - Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas,

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da

detentora do Ia nce.

10.9.4 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação

devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sujeitando-se a licitante às

penalidades previstas na lei.

À
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10.10 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos dois últimos minutos do período de duração da sessão pública.

10.10.1 * A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.10.2 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada

automaticamente.

10.10.3 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de

envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DTREITO DE PREFERENCIA

11.1 - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de

menor preço por item, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao

final da etapa de lances do pregão eletrônico, tenha apresentado lance(s) cujo(s)

valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) para cada item na

estimativa orçamentária.

11.2 - Será assegurada, como critérío de desempate, a preferência de contratação

para as mlcroempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas

que não detenham essa condição.

Ll.2.L - Apenas após a classificação das propostas, as licitantes que se enquadrem

como microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei

Complementar Federal no 723/2006, poderão manifestar esta condição, sendo
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11.2.2 - Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas

pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5olo

(cinco por cento) àquela considerada mais bem classificada.

11.2.3 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte

forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será

convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada

a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da

fase de lances, sob pena de preclusão;

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente

proposta de preço inFerior, esta será considerada a melhor oferta;

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente

proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais

microempresas ou empresas de pequeno pofte que se enquadrem na situação de

empate antes prevista, para o exercício de igual direito;

17.2.4 - Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter

sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o

I

I

proibido, sob pena de exclusão deste procedimento, identifica rem -se como tal antes

do momento determinado neste subitem.

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma

microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de

empate antes prevista, será convocada primeiro para apresentar melhor oferta

aquela que tenha tido o seu último lance recebído e registrado em primeiro lugar.
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objeto licitado seré adjudicado em

classificada do certa me.

favor da proposta originalmente mais bem

tL.2.5 - Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta

originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno pofte.

11.3 - Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do

direito de preferência disposto no item lt.2 ou inexistindo proposta de

microempresas ou empresas de pequeno porte em situação de empate, será

realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar novo

lance fechado.

11.3.1 - Na hipótese de o disposto no item 11.3 não ser suficiente para solucionar o

empate, serão observados, quanto às propostas em situação de empate, os demais

critérios e preferências previstos no art. 60 da Lei Federal no t4.L3312021.

11.4 - Após o encerramento das etapas anteriores, o Pregoeiro deveré encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante mais bem classificada para que

seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo

negociar condições diferentes daquelas previstas em edital.

11.4.1 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá

acompanhada pelos demais licitantes.

ser

17.4.2 - Haverá um prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro

no sistema, para envio da proposta, e se necessário, dos documentos

complementares, conforme o item 10.2.2, adequada ao último lance ofertado após a

negociação.
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11.5 - O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor

valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,

quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação da

proposta ou do lance de menor valor.

11,6 - Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Pregoeiro e sua

Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se a ofefta da licitante é

viável, dando-lhe a oportunidade de comprovar, documentalmente, serem os custos

dos insumos coerentes com os de mercado e os coeficientes de produtividade

compatíveis com a execução do objeto licitado.

LL.7 - A Comissão Permanente de Licitação poderá requisitar, a qualquer

momento, do licitante provisoríamente vencedor, amostra(s) do(s) bem(ns) objeto

da presente licitação, na forma do Termo de Referência.

17.7.l - Durante a licitação, em caso de divergência entre as referidas amostras e

as especificaçôes deste Edital e/ou do Termo de Referência, as propostas serão

d escla ss ifica d a s.

t1.7.2 - Na hipótese de não entrega ou de rejeição do produto apresentado pelo

primeiro colocado, serão convocados os licitantes subsequentes na ordem de

classificação provisória.

1L.7.3 - Para além de homologação de amostra na fase de julgamento das

propostas, a Administração poderá exigir amostra ou prova de conceito do bem no

período de vigência do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços, desde que

justificada a necessidade de sua apresentação.

11.8 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro poderá

fixar às licitantes o prazo de B (oito) dias úteis para apresentação de outras

propostas, corrigida das causas de sua desclassificação.

,
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11.9 - Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor,

passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, através dos documentos

anexados no sistema em campo próprio, conforme item 9.1. Constatado o

cumprimento dos requisitos e condíções estabelecidos no Edital, a licitante será

habilitada e declarada vencedora do ceftame

11.9.1) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a

realizaçâo de diligências para confirmar a regularidade da(s) licitante(s) quanto às

condiçôes de habilitação, indicando, desde logo, a data e hora em que a sessão será

reaberta.

11.9.2) Administração não se responsa biliza rá pela eventual indisponibilidade dos

equipamentos ou meios eletrônicos, para fins de diligências e verificações do item

11.9.1.

11.10 - Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado

para a contrataçâo no item 4.2, ou se a licitante desatender as exigências para a

habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação,

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo,

verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de

uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que

será declarada vencedora.

11.10.1 - Na hipótese do art. 61, §10, da Lei Federal no 74.733/2021, o Pregoeiro,

após negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, decidirá sobre a

aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará quanto à verificação e

comprovação da habilitação, o procedimento previsto no item 11.10.

,/fi
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11.11 - Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, o Pregoeiro poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das

causas de suas inabilitações.

11.12 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados

todos os atos e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para

consulta no endereço eletrônico (https://bnccompras.com/).

12. HABILITAÇAO

12.1 - O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 11.9

deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacíonados, os quaís

dizem respeito à:

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica;

(B) Documentação relativa à habilitação econôm ico-financeira;

(C) Documentação relativa à habilítação fiscal;

(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista;

(E) Documentação relativa à qualificação técnica.

L2.7.1 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar

documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo

único, da Lei Federal no 14.133/2O27.

12.2 - Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital

pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a

substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação.

12.3 - Se os CeftiFicados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de

validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão

em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no

máximo,90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação.

À
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72.4 - O pregoeiro poderá, no julgamento da habllitação, sanar erros e falhas que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade

e eficácia para fins de habilitação.

12.4.1 - Na hípótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a

realização das diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 11.5, a

sessâo pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ata.

(A) - HABTLITAçÃO JURÍDICA

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual;

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela

digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades

empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus ad m in istradores,

caso designados em ato separado;

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da

prova da composição da diretoria em exercício.

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no

Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais

incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de sociedade

cooperativa.

^ tl
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(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada

eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de

posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente.

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente

à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de

forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.

(B) - HABILITAçÃO ECONôMICO-FINANCEIRA

(8.1) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante.

(8.1.a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação

foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais

rêquisitos de habilitação.

(C) - HABILITAçÃO FISCAL

(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNPJ ou no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF.

(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial

objeto desta licitação.

t
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(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal

mediante a apresentação dos seguintes documentos:

(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive

contribuiçôes sociais, e à Dívida Ativa da União, ou certidão Conjunta Positiva com

efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela

Procu radoria -Gera I da Fazenda Nacional -PGFN, da sede da licitante;

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante

será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito

negativo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa

ou positiva com efeito negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, certidão

comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição

estadual;

(C.3,c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante

será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito

negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa ou

positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão

comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição

municipal;

(C.4) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
CRF-FGTS.

(C.5) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo

que esta apresente alguma restrição.

lllr
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(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de

pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco)

dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da

licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

negativa.

(C.6.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do

interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo

insuficiente para o empenho.

(C.6.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a

decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 50, da

Lei Federal no t4.133/2027.

(D) - DOCUMENTAçÃO RELATM À XAerlrreçÃO SOCrll E TRABALHTSTA

(D.1) Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo I, de que não emprega

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não

emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de

aprendiz, sob as penas da lei.

(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de

Débitos Trabalhistas com efeito negativo.

(D.3) Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, Anexo III.

(E) - QUALTFTCAçÃO rÉCNTCA
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da licitante na entidade de fiscalização profissional

(E.2) Prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto da licitação, por meio de certidão(ões) ou

atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,

registrados, quando for o caso, perante o órgão técnico competente. [A exigência de

comprovação de aptidão anterior fica a critério do órgão licitante.l

(E.3) Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido

por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante

participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico.

(E.4) Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes,

desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em

ca racte rísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

(E.5) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e

da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive

para os efeitos previstos nos arts. 169, § 30, II, da Lei Federal no t4.133/2021, e

337-F do Código Penal.

13.1 - Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de

mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção

de interpor recurso, desde que devídamente registrada a síntese de suas razões em

campo próprio do sistema, no prazo concedido na sessão pública.

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará

decadência do direito de recurso.

a
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13.3 - As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terâo o prazo de 3

(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às

demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo,

contado a partir do dia do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 - A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser

realizada, única e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico,

observados os prazos estabelecidos no item anterior.

13.5 - A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como

consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão

pú blica.

13.6 - Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no

prazo de 3 (três) dias úteis, ou entâo, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso,

devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo

pftzo, a contar do recebimento.

13.7 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhímento importará a invalidação

dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e

homologará o procedimento licitatório.

14. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRôNICO

I
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L4.t - As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras

suas propostas e lances.

74.2 - Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas

operacionais, exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os

participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o procedimento licitatório

será suspenso e somente será retomado após a comunicação aos participantes no

endereço eletrônico ( https://bnccom pras. co m/).

14.2.1 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a

sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por

meio do sistema ou em virtude de sua desconexão.

14.3 - A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o

seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o

oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o Pregoeiro,

quando possível, à sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos

realizados.

L4.3.t - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos pafticipantes, no

sítio eletrônico://www. posse. go.gov. br (Sítio Oficial),

15. SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1 - Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a
Ata de Registro de Preços, assinada pela autoridade competente e pelas licitantes

vencedoras,
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15.1.1 - A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o

objeto licitado, com os respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que

a contratação das aquisições obedecerá à conveniência e às necessidades da

Administração, que não se obriga a requisitar todas as quantidades registradas.

15.1.2 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência e mediante autorização

prévia do órgão gerenciador, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade,

da Administração Pública Municipal ou de outros entes federativos, que não tenha

participado do certame llcitatório, desde que seja justificada no processo a

vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor ou prestador

beneficiário da ata.

15.1.3 - O beneficiário do registro de preços, após a convocação formal por parte do

órgão gerenciador do sistema, manifestará interesse em atender ou não à nova

solicitação de acréscimo, desde que não comprometa o fornecimento das

quantidades já registradas.

15.1.4 - As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 15.1.2

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

15.1.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se

refere o item 15.1.2 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
pafticipantes, in dependentemente do número de órgãos não participantes que

aderire m.

15.1.6 - Caberé ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não

iiriPOSSE
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prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o

órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

75.1.7 - Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que

consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

nao ten ha

15.2 - A CONTRATANTE formalizará seu pedido de fornecimento por meio de

contrato ou instru mento equivalente.

15.3 - A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços vigente não

obriga a Administração a efetuar contratações unicamente com aquelas empresas

beneficiárias do registro, cabendo-lhes, no entanto, a preferência na contratação em

igualdade de condições.

15.4 - Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas

beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento

dos bens, observadas as condições do Termo de Referência (Anexo I) e da própria

Ata de Registro de Preços (Anexo IV).

15.5 - As empresas beneflciárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a

manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as

condições de habilitação exigidas neste Edital.

15.6 - O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condiçôes de mercado dos

preços registrados.

15.7 - Os preços registrados serão considerados compatíveis com os de mercado se

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurada em pesquisa.
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15.8 - Sendo o preço registrado na Ata de Registro de Preços superior à média de

preços do mercado, o Orgão Gerenciador solicitará, mediante correspondência,

novas propostas de preço às empresas beneficiárias do registro.

15.9 - Caso os novos preços propostos permaneçam superiores à média dos preços

de mercado apurada em pesquisa, o fato será registrado nos autos do processo,

promovendo-se a contratação da aquisição por meio de nova licitação, assegurada

às empresas beneficiárias do registro a preferência na contratação quando o menor

preço/maior desconto obtido no ceftame for igual ao registrado.

15.10 - Caso os preços registrados e os obtidos em nova licitação permaneçam

superiores à média de preços de mercado apurada em pesquisa, poderá ser feita a

contratação direta, com dispensa de licitação, nos termos do aft. 75, inciso III,
alínea "b", da Lei Federal no 14.t33/2021.

16. ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. 1 - A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de um

fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de

classificação.

16.2 - Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quantas necessárias para

o objeto deste pregão.

16.3 - As Atas de Registro de Preços vigorarão pelo prazo de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço

|ll

16.1 - O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços, na

forma do Anexo IV.
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vantajosol, a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Município,

acompanhada da divulgação no Portal Nacional de Contrataçôês Públicas.

17. FORMALIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

17.1 - As Atas de Registro de Preço serão firmadas entre o MUNICIPIO DE POSSE e

as licitantes vencedoras.

17.7.L - Serão incluídos na Ata de Registro de Preços os licitantes que aceitarem

cotar os bens em preços iguais ao do licitante vencedor na sequência de

classificação da licitação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original,

conforme o inciso VI do § 50 do art. 82 da Lei Federal no 74.133/2021.

17.2 - As licitantes vencedoras terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços.

17.3 - A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro

de Preços, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total das

obrigações assumidas, reservando-se o MUNICÍPIO E PoSSE, o direito de,

in depende ntemente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou

convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação,

prevalecendo, neste caso, as mesmas condições da proposta da primeira

classificada, inclusive quanto ao preço.

L7.4 - As licitantes remanescentes convocados na forma do item 17.3, que não

concordarem em assinar a Ata de Registro de Preços, não estarão sujeitas às

penalidades mencionadas no item 23.

17.5 - O

empresas

lnl
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observadas as condições estabelecidas no edital, a ordem de classíficação constante

da ata e as condições oferecidas pelo primeiro colocado da licitação.

t7.5.1 - A admissão de novas empresas referida no item 17.5 deve ser publicada no

Portal Nacional de Contratações Públicas e no Diário Oficial do Município, e será

permitida nas seguintes h ipóteses:

a) quando, por peculiaridades de mercado, o quantitativo total estimado não for

atingido no momento da licitaçâo;

b) quando o quantitativo total estimado sofrer acréscimo decorrente da ocorrência

de fato superveniente devidamente justificado pela autoridade competente do órgão

gerenciador.

17.5.2 - A inserção de novos fornecedores para o item registrado ocorrerá mediante

admissão, submetida à concordância dos demais fornecedores, que deverão se

pronunciar, ob rigatoria mente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, mediante a

apresentação de documento devidamente formalizado por representante legal da

empresa com poderes "ad judicia" e "ad negocia".

18. ALTERAçÃO OOS PREçOS REGISTRÂDOS E CANCELAMENTO DA ATA E DO

PREçO REGISTRADO

18.1 - Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua atualização

periódica, voltada à manutenção da conformidade dos valores com a realidade de

mercado dos respectivos insumos,

18.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequêncías incalculáveis, que acarrete modificação slgnificativa e suficiente a

alterar o custo de fornecimento dos bens e inviabilize a execução tal como pactuado,

À
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cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto

beneficiários do registro de preços.

I
aos

18.2.1 - Observado o disposto no item 18.2, quando o preço inicialmente registrado,

por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao preço praticado no

mercado o órgão gerenciador deverá:

a) convocar os fornecedores de serviço registrados, obedecida a ordem de

classificação, com vistas a negociar a redução dos preços e sua adequação aos

praticados pelo mercado;

b) frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados

dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

c) convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação,

com vistas a igual oportunidade de negociação.

78.2.2 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a

empresa beneficiária, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados,

e se a comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes da solicitação do

serviço;

n

b) convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do

licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem

de classificação, visando igual oportunidade de negociação.
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18.2.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de Registro de Preços para aquele ltem de material específico,

adotando as medidas cabíveis para obtençâo de contratação mais vantajosa.

18.3 - A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão

gerenciador:

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maíor, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou prevísíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante

demonstração suficiente;

d) por razões de interesse público, devidamente justiflcadas;

e) no caso de substancial alteração das condições de mercado.

a) quando a empresa beneficiária do registro não assinar o contrato de prestação de

serviços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

c) quando a empresa beneficiária do registro for liberada;

d) quando a empresa beneficiária do registro descumprir as condições da ata de

registro de preços, sem justificativa aceitável;

,t
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18.4 - O preço registrado será cancelado nos seguintes casos:

18.4.1- Por iniciativa da Administração:
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e) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar reduzir o seu preço

registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados no mercado;

f) quando a empresa beneficiária do registro sofrer a sanção prevista no inciso IV do

art. 156 da Lei Federal no 14.133/202ti

g) quando a empresa beneficiária do registro nâo aceitar o preço revisado pela

Administração;

18.4.2 - Por iniciativa da empresa beneficiéria do registro, mediante solicitação

formal, comprovando a impossibilidade de cumprir as obrigações decorrentes da Ata

de Registro de Preços, devidamente aceita pela Administração.

18.4.3 - No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da

Administração Pública Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.4.3.1 - Na hipótese prevísta no subitem 18.4.3, o prestador será notificado por

meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do

recebímento da comunicação.

18.5 - Na hipótese de cancelamento do preço registrado, poderão ser convocados os

licitantes remanescentes para a formalização do contrato de fornecimento de bens,

respeitada a ordem de classificação e observado o preço da proposta vencedora,

bem como os requisitos de habilitação e o disposto nos itens 11.13 e 11.14.

19. ADJUDTCAçÃO, HOMOLOGAçÃO E CONTRATAçÃO

19.1 - Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos

eventualmente interpostos, a autoridade competente Prefeito Municipal adjudicará o

objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
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19.2 - Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo II, a minuta do Contrato

cujas disposições disciplinarão as relações entre o MUNICÍPIO DE POSSE e a

ADJUDICATÁRIA.

19.3 - O fornecimento dos bens que tiverem seus preços regístrados na Ata de

Registro de Preços será solicitado pelo CONTRATANTE mediante convocação da

ADJUDICATÁRIA, por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Posse ou

de comunicação formal, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para

assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente.

19.3.1 - Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor

ou deverá se credenciar no sistema de regístro cadastral unificado disponível no

Poftal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), mantendo as condições de

habilitação exigidas na licitação.

L9.4 - A ADJUDICATÁRIA deverá comparecer no endereço informado, podendo, na

impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário

munido do respectivo instrumento de procuração, por instrumento público ou

particular, com firma reconhecida, e da via original do documento de identidade e do

caÍtão do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do outorgado, conferindo-lhe poderes

específicos para a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de

instrumento equivalente.

19.4.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Secretaria de

Admínistração.

79.4.2 - Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá comprovar a

implantação de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da

celebração do contrato, na forma do § 40 do art. 25 da Lei Federal no L4.t33/2O2t.

I

lo I

I nl



{,1 PRÉFÊIÍURÂ I'!UNICIPAL OE

l POSSE
1?otse eu lm5 rno5

19.5 - Se o fornecedor convocado não assínar o contrato ou instrumento

equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão

gerenciador poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os bens com

preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo

da aplicaçâo das penalidades administrativas cabíveis.

19.5.1 - Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado

fornecer bens com preços iguais aos do llcitante vencedor, o Pregoeiro poderá

examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de

classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as

microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuraçâo de uma que atenda ao

contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

19.6 - A ADIUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato

ou da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições

demonstradas para habilitação no Edital.

19.6.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá

assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

ser

t9.7 - A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade dos

bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações do

termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas peftinentes, a ser atestada pelo

setor do(a) CONTRATANTE responsável pela fiscalização da execução do contrato. A

ocorrência de desconformidade implicará a substituição dos materiais recusados, por

não atender às especificações contidas no Termo de Referência que integra este

Edital, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções

cabíveis.
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19.8 - A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por todos

os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e

trabalhistas/ por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e

por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em

especial, mas não limitado, aos concessionários de serviços públicos, em virtude da

execução do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, prepostos e

sucessores.

19.9 - O ato de recebimento do objeto da

definitiva e não eximirá a licitante de sua

qualidade dos bens fornecidos.

licitação não implica

responsa bilid ade no

a sua aceitação

que concerne à

a

19.10 - A licitante vencedora, sem ônus para o(a) CONTRATANTEí compromete-se

a) atender às solicitações do(a) CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas

contadas a partir de seu recebimento;

b) substituir quaisquer materiais defeituosos ou q ua litativa mente inferiores em/ no

máximo, 48 (quarenta e oito) horas da solicitação, sendo que o não cumprimento

sem motivo justo implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital e seus

anexos.

20. CONDrçõES DE PAGAMENTO

20.1 - Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa,

nos termos do art. 63 da Lei Federal no 4.32O/64, observado o disposto no art. 141

da Lei Federal no 74.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias,

contados da data do protocolo do documento de cobrança setor de finanças e

obedecido o disposto na legislação.
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20.1.1 - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação,

e, após, protocolado no(a) setor de finanças.

20.2 - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo

fornecimento realizado e aceito, sem que o(a) Secretaria de Agricultura esteja

obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto

previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito.

20.3 - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

20.4 - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que

não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e

correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da

Administração Pública, pro rata die entre o 310 (trigésimo primeiro) dia da data do

protocolo do documento de cobrança no setor de finanças e a data do efetivo
pagamento, limitados a 12olo ao ano.

20.5 - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa

de 1olo (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o

30o (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor de

fina nças.

20.6 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser

cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.

21. REAJUSTE

Ê
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21.1 - Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (Doze)

meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no

lO.l92, de 14 de fevereiro de 2001.

21.2 - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Indice de Preços ao

Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE.

21.3 - Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não

possa mals ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda.

22. SANçOÉS ADMINISTRATTVAS

22,7 - A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar Ata de Registro de Preços, termo de

contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido

caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente

do disposto no subitem 19.5, sujeitando-a às penalidades previstas no subitem 22.2

22.2 - Ém razâo das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal no t4.133/202t,
o MUNICÍPIO DE POSSE poderá, sem prejuízo responsa bilidad e civil e criminal que

couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei no 14.133/2021:

(a) Adveftência;

(b) Multa de mora de até 1olo (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato

ou saldo não atendido do Contrato;

(c) Multa de até 20olo (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, conforme o caso e respectiva mente, nas hipóteses de

inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por

culpa da CONTRATADA;

(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
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(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.3.2 - l0o/o (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela

em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao

previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;

22.3.3 - 15olo (quinze por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do

Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da

obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e

22.3.4 - 0,1olo (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na

apresentaçâo da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),

observado o máximo de 2olo (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)

dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisâo do Contrato.

22.3.5 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas

independentes entre si.

À
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22.3 - A aplicação das sanções previstas nas alíneas observará os

seguintes parâmetros:

22.3.L - 0,1olo (um décimo por cento) até 1olo (um por cento) por dia útil sobre o

valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título

de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo

quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso,

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

inexecução total da obrígação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na

alínea "c", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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22.6 - As multas previstas nas alíneas "b" e "c" do item 20.2 nâo possuem caráter

compensatório, e, assim, o pagamento delas não exímirá a CONTRATADA de

respon sa bilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

22.7 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

23. FORO

23.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Posse do Estado do Goiás para dirimir
quaisquer dúvídas oriundas do presente Edital, renunciando as paftes desde já a

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

24. DTSPOSIçõeS rrners

22.4 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do

apresentaçâo de defesa prévia do Interessado no respectivo processo,

15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.

24.t - Ficam as licitantes sujeitas às sanções ad m in istrativas, cíveis

cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou

corresponda à realidade dos fatos.

prazo para

no prazo de

e pena is

que não

24.2 - Na contagem dos prazos, é excluÍdo o dia de início e incluído o do

vencimento, e considera r-se-âo os dias consecutivos, salvo disposição em contrário.

Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente Na Prefeitura

Municipal de Posse.
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22.5 - As sanções previstas nas alíneas \\a//, \d/ e "e" do caput desta Cláusula

poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas "b" e "c", e não

excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.
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26.3 - As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília - DF.

26.5 - Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I - Termo de referência (a ser elaborado por órgão ou entidade licitante)

Anexo II - Minuta de Contrato

ANEXO III - PROPOSTA DE PREçOS

ANEXO IV - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇõES

26.6 - Este Edital contém 42 (quarenta e duas) folhas rubricadas e numericamente

orde nadas.

Posse-GO, 18 de julho de 2024

REGIANE FRANCISCA DE AZEVEDO

PREGOEIRA
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26.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
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I - Termo de referência (a ser elaborado por órgão ou entidade

licitante)
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ESTUDO TECNICO PRELIi,l|NAR
Elaborado com base no aft. f , inciso XX, §§ í'e2', daLei no 14.133/21

A Secretaria Municipal de Saúde de Posse tendo em vista os trabalhos e atividades
diárias concernentes ao atendimento de media e alta complexidade no município, solicita
abertura de pregáo para aquisição de gases medicinais no intuito de atender a demanda anual
de fornecimento do insumo para a Unidade Hospitalar de Posse, SAMU e Atenção Básica de
Saúde. Tendo em vista tal demanda, levanta-se a necessidade da compra de gás oxigênio, ar
comprimido e oxido nitroso, incluindo o comodato de cilindros, válvulas reguladoras de pressão
com fluxômetros, alem do fornecimento gratuito de descartávêis e calibração da central da rede
de gases na Unidade Hospitalar de Posse. O não suprimento dos gases medicinais expõe os
pacientes a situações agravantes do êstado de urgência e emergência médica sob o risco de
ter o quadro de saúde comprometido com a possibilidade de sequelas, ou ainda, morte.

Sim. O produto é licitado anualmente

a. O atendimênto das demandas se fará de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 17:00 horas;
b. As solicitações serão feitas por e-mail ou, excepcionalmente, por telefone;
c. O objeto sêrá entregue no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do

recebimento da oÍdem de sêrviço;
d. As solicitações emergenciais que ocorram fora do horário e dia, deverão ser atendidas

no prazo máximo de 4 (quatro) horas, sem ônus adicional ao Contratante;
e. Todas as fenamentas, instrumentos ê materiais necessários à instalação do referido item

a ser adquirido deverá ser fornecido pêla Contratada aos seus técnicos;
f. A contratação/registro de preços será formalizada mediãnte a assinatura do contralo,

que será firmado por um por um período de 12 (doze\ meses, em conformidade a Lei
n'14.13310112021.

g. Responder por lodos os ônus referentes ao fomecimento ora contratado, tais como
fretes, impostos, seguros, encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados
pela (SECRETARIA SOLICITANTE).

h. Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e
quaisquer avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros,
decorrentês de ação ou omissão de seus empregados e fornecedores.

i. Substituir, no prazo máximo de até 04 (quatro) horas, a contar da data da notificação, os
produtos entregues, caso se apresentem impróprios para consumo.j. Providenciar para que seus auxiliares cumpram as normas internas relativas à
segurança do contratante.

k. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que
ensejeram a sua habilitação na contratação

,

Cesràa ?O2't 12C24

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde de Posse

Responsável pela elaboração: Claudia Alves Macedo

'1. Descrição da necessidade dê contrataÉo a partir do problema a ser rêsolvido.

3. Requisitos dê contratação



l. Nâo subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação
definida no Termo de Referência, sem prévia anuência do Contratante. Caso ocorra a
subcontrataçáo, mesmo que autorizada pelo Contratante, este não se responsabilizará
por qualquer obrigação ou encargo do subcontratado.

m. Fornecer o material descrito no respectivo contrato, com rapidêz e eficiência.
n. Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam

oob eto da contrata o

Anexo I deste Estudo Técnico Preliminar

A contratação por item possibilita a participação de um número maior de

5, Possíveis alEmativas de mercado e indicação da jusüficativa da solução escolhida.

O Pregão eletronico é amplamente realizado por órgãos e entidades, com a finalidade
de atender as necessidades da administração.

Nas contratações similares consultadas, realizadas por outros órgãos e entidades, não
foram identificadas a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendam às necessidades da administraçáo, do que esta pretendida.

As exigências para a contratação do ob.jeto não são impeditivas e não demonstraram
diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do futuro processo licitatório

6. Estimativa de valor da contratação, acompaahada de preços unitários referenciais

A presente contratação deverá atender as demandas de fornecimento aqui levantadas
dentro do prazo estabelecido aqui, nos requisitos de contratação, portanto o tramite de
solicitação e entrega atende a demanda do órgão.

8- Justificativa paÍa parcêlamento ou não parcêlamento da contratâção.

4. Estimativas das quantidades para a contÍatâção

A estimativa dos quantitativos baseia-se na média das demandas dos exercícios de (2022 e
2023), apresentados nos respectivos (Processos no 2312022 e no 3112023), que vão como anexo
I deste ETP.

I

7. Descrição da soluçãô êomo um todo

interessados, oque, consequentemente, aumenta a competitividadê do certame e viabiliza a
obtenção de melhores propostas, sem perda da economia de escala.

Cabe também deslacar entendimento sumulado pelo Tribunal de Contas da União
noEnunciado no 247 , de acordo com o qual sempre que o objeto da contratação for divisível, e
obrigatória asua adjudicação por item, conforme texto abaixo colacionado:

SUMULA TCU 247:
"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço gtobat,
nos ediÍais das licitações para a contralação de obras, seryiços, compras
e alienações, cujo objeto seja divisível,desde gue não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendoem viita o
objetivo de propiciar a ampla paiicipaçáo de licitantes que, embora não
dispondo decapacidade para a execução, fomecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazêJo comrelação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a
essad iv i sibil id ade. ". (grifo nosso)



variaçóes de acordo com suas especifiacações tecnices, oque permite o parcelamento do

objeto sem prejuízo à economia de escala.- 
Na prática, isso permitirá, por exemplo, que as empresa que não tenham determinado

produto/material, ainda possam participar do certame licitatório e, inclusive,sagrarem-se
vencedoras, vez que não estarão obrigadas a apresentar propostas para um lote, mas apenas
para os itens que tenham real disponibilidade de fornecer.' 

Assim, no que tange à forma de contratação, é recomendável que o modelo do Registro

de preços seja dividido pór itens, podendo ter vencedores diferentes, visando uma melhor

negociação por parte do municipio com estímulo à competitividade.

Conforme verificado cada produto/material apresenta a lgumas peculiaridades e

A contrataçáo visa atender as demandas de fornecimento elencadas neste documento

Por se tratar de aquisição simples e habitual, não se fazem necessários adotarem
novas abordagens, espaço, etc.

Não identificado no presente Estudo Técnico Preliminar.

A presente contratação, sendo de produtos comercializados habitualmente no

mercado, já regulamentados no quesito ambiental, não gera impactos ambientais que devam
ser mitigados em processo de contrataçâo, a princípio

O presente estudo levantou os elementos
elecados pela admisnitração pública, e estudados

de necessidade e intereses público,
na metofologia da lei 14.13312021 e

demonstrou ser viável a contratação demandada, condicionada à implementação
dasprovidências discriminadas ao longo deste documento, cabendo ressaltar que os riscos
envolvidossão administráveis e os custos previstos são compatíveis e se caraclerizam pela
economicidade.

Posse - GO, Aos 25 de ebril de 2024
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9. Oemonstraçâo de íêsultados pretêndidos

Í0. Providências complementares

1í. Conüetaçõ€s coÍÍêlala§ e/ou intetdopondontês, se houvêr'

Í2. Demonstração de poseiveis impactos ambiêntai3

13. Posiciooamento conclusivo

Responsável pelo



ANEXO I- DAS QUANTIDADES E LEVANTAMENTO DE PREÇOS

a) Das quantidades:
b) Modalidade de preço referencial: Média de mercado atual

Item Quant Unid Dêscrição Valor Unitário Valor Total

1 25000 M3

Oxigênio Medicinal
Comprimido

Grau Pureza mínimo de 99,5%

R$ 48,07
R$

í.20í .750,00

1000 M3
Ar Comprimido Medicinal
Grau Pureza mínimo 99,5%

R$ 68,00 R$ 68.000,00

3 50 Kg
Óxido Nitroso Medicinal

Grau de pureza mínimo 99,0%
R$ 9í,3s R$ 4.569,50

4 20 Und
Válvula de posto para parede

externe de oxigênio
R$ 3í2,07 R$ 6.241,40

't0 Und
Válvula de Posto para parede

extêÍna de ar medicinal
R$ 351,52 R§ 3.5í5,20

TOTAL

R§

1.284.076,10

2
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L DAS coNDrçoes cenats DAcoNTRATAçÃo

1.í. Da definição do objeto

1.í.1. Registro de preços para fornecimento de gases medicinais para atender a

demanda diária de atendimento da Unidade Hospitalar de Posse, Atençáo Básica e

SAMU do município incluindo o comodato de cilindros, válvulas regulâdoras de
pressáo com fluxômetros, além do fornecimento gratuito de descartáveis e calibração
da central da rede de gases na Unidade Hospitalar de Posse. O uso de gases

medicinais em atendimento de urgência/emergência visa restabelecer condiçóes
respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtornos que

impossibilitam resposta rápida do organismo_, sendo necessário reposição imediata
sob ameaça de risco de morte dos mesmos. É indiscutível, portanto, a relevância dos
insumos aos serviços de saúde, os quais constituem fator de extrema importância
para a qualidade de vida da população e atendimento das necessidades da

administração pública municipal, conforme condiçóes, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

í.'1.2. A descrição do(s) item(ns) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se
no Anexo I deste Termo de Referência.

1.í .3. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatóÍio ao Termo de
Referência, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos,
prevalecerá o disposto neste Termo de Referência.

í.2. Da êstimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s)

1.2.1. O custo estimado da contratação, bem como o(s) preço(s) máximo(s)
unitário(s) e do(s) grupo(s), quando for o caso, consta(m) no Anexo I deste Termo de
Referência.

í.3. Da classificação do objeto

í.3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo,

conforme Decreto Municipal n.o 39712022. O objeto desta contratação se enquadra
na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrôes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações
usuais do mercado conforme o disposto no art. 60, Xlll, da Lei n.o 14.133121 e no
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

í.4. Do Sistema dê Registro de Preços

't.4.í. A presente contratâção será por Sistema de Registro de Preços, nos termos
dos artigos 82 a 86 da Lei n.o 14.13312021 e Decreto Municipal n.o 42812022, de
acordo com o procedimento disposto neste Termo de Referência, conforme
competências abaixo:



í.4.1.1. Órgáo Gerenciador: Departamento de Compras

1.4.1.2. Orgâo(âos) Participante(s):

a); Secretaria Municipal de Saúde de Posse (Fundo Municipal de Saúde de

Posse).

1.4.2. Da adoção do Sistema de Registro de Preços

1.4.2.1. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s)
hipótese(s) abaixo:

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das
características do objeto;

b) não e possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em razão
da natureza do objeto;

c) é conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de
medida;

d) é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma
entidade e/ou contratações centralizadas.

í.5. Da vigência da contratação

í.5.í. A vigência da Ata de Registro de Preços será de í (um) eno, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas - PNCfl prorrogável por igual período.

í.5.í.í. A prorrogação de que trata êste item é condicionada à:

a) apresentaçáo de relatório favorável da comissão de recebimento e
fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociaçáo com a CONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente
vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a
comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação.

1.5.1.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na
Ata de Registro de Preços. No caso de pronogação, o quantitativo da Ata de
Registro de Preços será o remanescente.

í.5.í.2. Na ocorrência dê formalizaçáo de contrato, este devêrá ser assinado
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no
primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de



Contrataçôes Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições
mencionadas no artigo 105 da Lei n" 14.133121.

1.5.1.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica
extinção das obrigaçôes dela decorrentes, ainda em execução.

2. DA FUNDATIENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PROCEDITTIENTO POR SISTEMA DE
REGISTRO OE PREçO

2.í. A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativa da
escolha do procedimento por sistema de registro de preço encontram-se
pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste
Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUç4O COMO UÍú TODO CONSIDERADO TODO O
CICLO DE VIDA E ESPECIFICAÇAO DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4.í. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.í. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados no Estudo Tecnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Do prazo de entrega

6.1.í. O(s) prazo(s) de entrega do objeto não poderá ser superior a 05 (cinco)
dias consecutivos, contados após a data de recebimento da autorização de
compra ou outro instrumento hábil, enviadas por correio eletrônico (e-mail).

6.í.í.í. Caso não seja possível fornecer o objeto na data assinalada, a
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, e
devidamente comprovadas, com pelo menos 5 (cinco) dias consecutivos de
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado
pela Secretaria requisitante, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.

6.2. Do local de entrega

6.2.í. O(s) local(is) de entrega do objeto será(ão):



a) Secretaria Ílrunicipal de Saúde de Possê na Rua Robson Ricardo Barbosa,
n.o 26, Bairro Augusto José Valente fone (62) 34813226, no almoxarifado, em
horário das 7:00 às 11:00 e das 14:00h às 17:00, de segunda a sexta-feira, em
dias úteis.
b) Unidade Hospitalar de Posse na Rua Correntina no 01 Qd 0í Setor Centro
fone (62) 34814927.
c) SAMU na Rua

6.2.í.í. Alem da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pelo CONTRATANTE
deverá a CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar
(caso esteja previsto no objeto), o objeto no(s) local(is) indicado(s) por servidor,
comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes.

6.3. Das condiçôes de entrega

6.3.1. Será avaliado o acondicionamênto do objeto no momento da entrega. Desta
forma, embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou
com aparência duvidosa, náo serão aceitos.

6.3.2. O número da autorização/ordem de compra ou outro instrumento hábil deverá
vir indicado em câdã nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota
fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra
ou outro instrumento hábil.

6.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de
Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigâda a
substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá
por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, tambem, às sanções previstas
neste Termo de Referência.

6.3.3.í. A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o
licitado, no prazo de ate 30 (trinta) dias consecutivos após a notificaçáo do
CONTRATANTE. Após este prazo, não ocorrendo a remoção do objeto, o
CONTRATANTE poderá dêstinar o objeto para descarte ou doação.

6.3.4. O mero recebimento do objêto não caracteriza a aceitaçáo do mesmo.

6.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a
carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo
com a disponibilidade de horários do almoxarifado.

6.3.6. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de
inconsistências de entrega.

6.3.7. Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Tecnicas), quando aplicável.

6.4. Do prazo de validade

6.a.1. O(s) prazo(s) de vafidade para o objeto será(ão) o(s) descrito(s) abaixo,
contado(s) da data de entrega. Deverá estar especificada na embalagem a data de
fabricação e o prazo de validade.



a) prazo mínimo de validade: '12 (doze) meses.
6.4.2. A CONTRATADA deverá gârantir a utilização do(s) item(ns) do objeto durante
sua validade.

6.5. Da substituição do objeto

6.5.í. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente
iguais aquelas constantes na nota de empenho, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Nâo serão
aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora,
exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as sêguintes
condiÇões:

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado na Diretoria Financeira, de
Compras e de Licitações do Município, acompanhado da comprovação da
impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à
ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da
nova apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitaÇáo;

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de
Referência e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela

Sêcretaria requisitante de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos
neste Termo de Referência.

6.5.í.í. O preço ofertado não será alterado nas substituiçôes da apresentação do
item ofertado.

6.5.í.2. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item

e tenham sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como.
marca, fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, n.o do Registro na
Anvisa, Certificado de Aprovação - CA, entre outros.

6.6. Da garantia contratual

6.6.í. O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.o 8.078, de 11 de
setembro de í990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.6.2. Uma vez notificada, a CONTRATADA rcalizatâ a reparação ou substituição dos
itens que apresentarem vicio ou defeito no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,
contados da data de entrega do chamado e, não sendo possÍvel, deverá substituí-lo
por outro com idênticas características e em plêno funcionamento. Os serviços
poderão ser prestados nas depêndências da administração pela CONTRATADA ou
pela assistência técnica autorizada, conforme o caso.

6.6.3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
da CONTRATADA, desde que aceita pelo CONTRATANTE.



6.6.7. Na hipótese do subitem acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar objeto
equivalente, de especificaçâo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para
utilização em caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

6.6.8. Decorrido o pÊzo para reparos e substituiçôes sem o atendimento da
solicitação do CONTRATANTE ou a apresentação de .iustificativas pela

CONTRATADA, Íica o CONTRATANTE autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem
como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia do obleto.

6.6.9. A garantia contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso
de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a

vigência contratual.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSóRCIO

7.í. É vedada a subcontratâção ou transferência total ou parcial do objeto da licitação

7.2. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o objêto da
licitação.

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.í. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designa os
servidores nomeados pela Portaria vigente, que farão o recebimento nos termos do
artigo 140, ll, "a" e "b", da Lei n.o 14.133121 , da seguinte forma:

a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do
objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na
contrataçáo;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a

verificaçáo da qualidade, caracterÍsticas e quantidades do objeto e consequente
aceitaçáo, no prazo máximo de í0 (dez) dias consecutivos contados após o
recebimento provisório.

b.í) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recêbimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorrela execução do contrato.

9. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE



9.'1. Compete ao CONTRATANTE:

9.í .í. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução
do objeto contratado;

9.í.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto
contratado não estiver de acordo com as êspecificações do CONTRATANTE, rejeitá-
lo, no todo ou em parte. Do contráÍio, após a análise de compatibilidade entre o
contratado e o efêtivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento definitivo;

9.1.2.1. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre impeúeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

9.í.3. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

9.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í0. DAS OBRIGAçOES DACONTRATADA

í0.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigaçôes constantes no Termo de
Referência, seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

í0.í.í. proceder à êntrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da
respectiva nota fiscal;

í0.í.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento
do objeto desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de
pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da CONTRATADA;

í0.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais,
trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga,
transporte, matêrial, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem
como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a
incidir sobre os itens, objeto desta contratação;

í0.1.3.í. entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuiçóes
fiscais e parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento
de mão de obra espêcializada, administração, lucros, equipamentos e
ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem,
alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada
neste Termo de Referência;

í0.í.4. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos,
decorrentes de dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo
120 da Leí n.o 14.133121'.



'10.í.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;

10.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas;

í0.í.7. substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência,
ou não sendo possível, indenizar o valor conespondente acrescido de perdas e
danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE;

10.í.8. prestar informações sobre a utilização do objeto;

'10.{.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações
assumidas;

í0.í.í0. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais
características do obieto, bem como a observação às normas técnicas;

í0.1.í1. não subcontratar o objeto deste contrato, sâlvo esteja expressamente
permitido neste Termo de Referência;

10.1.12. prestar a garantia contratual, manutençáo e assistência técnica, caso
exigida neste Termo de Referência;

10.1.í3. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;

í0.í.14. informar ao setor Íinanceiro da Secretaria requisitante, durante o período de
vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, telefonê, correio eletrônico (e-
mail) ou oulros dados.

1í. DO CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO

íí.'1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n.o 14.133121, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parciâl (Lei n.o 14.133121, aí1. 115, caput).

11.2. Ém caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.o
14.133121, art. 115, § 5.').

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.o í4.133/21, ad. 117, caput).

íí.3.í. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.o 14.133/21, an. 117, §
1.o).



í1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência

que ultrapasse sua competência (Lei n.o 14.133/2í, art. 117' § 2.o).

't'1.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, conigir' remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais

nela empregados (Lei n.o 14.133121, art. '119).

í1.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e náo excluirá nem

reduzirá éssa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

CONTRATANTE (Lei n.o 14.133/21, art. í20).

íí.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n.o

14.133121 , atl. 121, caput).

í'1.6.í. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá oneraro objeto do contrato (Lei n.'14.133i21,aÍl. 121, §
1 .o).

lí.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse.

í1.8. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

í2.í. O pagamento será efetuado mediante a entrega do objeto, acompanhado da
respectivâ nota fiscal, até o 30.o dia consecutivo, após o âteste realizado pela
Comissão designada pelo CONTRATANTE por meio de Portaria. A data do referido

ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de Recebimento
Definitivo.

12.2. A CONTRATADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com a
legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.

12.2-1. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamênto será interrompido e
ficará pendente até que a CONTRATADA adote as medidas saneadoras, voltando a
correr na sua íntegra após a CONTRATADA ter solucionado o problema, seguindo a

legislação vigente quanto à ordem cronológica de pagamentos do CONTRATANTE.

í2.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções

í2. DO PAGAMENTO



normativas vigentes.

í2.4. Quando os recursos para execução do objeto forem oriundos de convênios,
contratos de repasse e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também
ao repasse dos recursos pelo respectivo órgão concedente.

í2.5. Será emitida nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil
em substituiçâo ao contrato, nos termos do artigo 95, da Lei n.o 14.133121, quando se
tratar de fornecimento não-contínuo, para os itens com prazo de entrega imediata,
integral e dos quais não resultem obrigações futuras.

í2.6. Para fins de pagamento, a CONTRATADA, após a homologação, deverá informar
ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante o bânco, o n.o da agência e o n.o da conta,
na qual será rêalizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em
nome da CONTRATADA. Não serão realizados pagamentos por meio de boleto
bancáÍio.

í2.7. Para Íins de adjudicaçáo, homologação e empenho, o preço do item/grupo poderá
sofrer, automaticamente, uma pequena variaçáo para mênos, resultante da
nêcessidade de serem obtidos valores unitários com até duas casas decimais, sendo
que serão desconsideradas todas as casas posteriores à segunda.

13. DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRP

í 3.í . Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis n o prazo de 12ldozel
meses contados da data da assinatura da ata de registro de preços.

13.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados,
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice de preços ao Gonsumidor
Amplo - IPCA, apurado pelo lnstituto Brasileiro dê GeograÍia - IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.2.1. O reajuste deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Diretoria Financeira, de
Compras e de Licitações do Município, até o término do contrato ou até a data da
prorrogação contratual subsequente, sendo que, se náo for de forma tempestiva,
haverá a preclusão do direito ao reajuste.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

í3.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada peta última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índicê(s) definitivo(s).

í3.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamenle, o(s) definitivo(s).

í3.6. Caso o(s) índice(s) estabeleciCo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)



ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser detêrminado(s) pela legislação então em vigor.

í3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

13.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão
realizados por simples apostila, dispensada a cêlebração de termo aditivo.

í4. DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

í4.í. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual.

í5. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

- LEI N. 13.709/20í8 (LGPD)

í5.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e
dentro das finalidades necêssárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados
por força da execução do contrãto, estendendo tal obrigação a eventuais
empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua
divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cÍvel e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à
destruição, perda, alteração ou divulgação nâo autorizada de dados, por escrito, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida
violação;

f) fomecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos
Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou
planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

í6. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

í 6.1. A CONTRATADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos
estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislaçâo atinente à execução do
objeto ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminâ1, conforme disposto
na Lei n.o 14.133121, às sançôes a seguir estabelecidas, aplicáveis após regular
Processo Administrativo de Penalização de fornecedor:



í6.1.1. ADVERTÊNcn escRtfa em razão de falhas que não caibam a aplicação
de sanção mais grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela
fiscalização.

16.'1.2.1 . para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,5% (cinco
décimos por cento) ao dia, sobre o valor global do item/grupo, até 30 (trinta)
dias de atraso, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de êmpenho,
a autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato,
nas seguintes situações:

a) pela não entrega da documentaçâo exigida para o certame, nos prazos
previstos;

b) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado.

16.1.2.2. para inconfoÍmidade MODERAOA, será aplicade multa de 10o/o (dez
por cento), sobre o valor da parcêla inadimplida, podendo, justificadamente,

ser cancelada a nota de empênho, a autorização de compra ou outro instrumento
hábil e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações:

a) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver
a pronte adequação no prazo Íixado;

b) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado,

c) pela subcontratação de serviços quando não permitidos

16.{.2.3. para inconformidade GRAVE:

16.1.2.3.1. será aplicada multe dê í5% (quinze por cento), sobre o valor
global do item/grupo, pela não celebração do contrato ou não entrega da
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

16.1.2.3.2. será aplicada multa de 0,10olo (dez décimos por cento), ao dia,
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento),
pelo atraso injustificado na entregâ do objeto, em prazo superior a 30 (trinta)
dias consecutivos;

í 6.'1.2.3.3. seÍá aplicede multa de í 5% (quinze por cênto) da parcela
inadimplida, podendo, tembém, ser cancelada a nota de empenho, a
autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato,
pela inexecução parcial do objeto, sãlvo quando causar grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

í6.1.2. MULTA por descumprimento de prazos e condiçóes ajustados, conforme
classificaçáo de gravidade da inconformidade diagnosticada pelo CONTRATANTE,
seguindo, ainda a tabela de classificação de inconformidades integrante deste item,
nos seguintes termos:



coletivo, será aplicada a penalidade correspondente

16.1.2.4. para inconformidade GRAVíSSIMA:

'i6.1.2.4.'1. seÍá aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela
inadimplida, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a

autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato,
pela inexecuçâo total do objeto.

16.1.2.4.2. será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela
inadimplidâ, podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a

autorizaçâo de compra ou outro instrumento hábil e/ou rescindido o contrato,
pela inexecução paÍcial do objeto quê cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

í 6.í.3. quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa

correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite de

30% (trinta por cento).

í6.l.4.lMPEDlMENToDELlclTAREcoNTRATARcomaAdministraçãoMunicipal
pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como demais cominaçôes legais, quando a
licitante:

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;

b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto;

c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d) deixar de entregar â documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para â
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

í 6.í .5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Municipal
pelo prazo de até 6 (seis) anos, bem como demais cominaçôes legais, quando a
licitante:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante o procedimento ou a execução do contrato;

b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;



ê) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5.o da Lei n.o 12.846, de 1.o de agosto de
2013;

f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) infrações
enquadradas como grave ou 3 (três) infrações enquadradas como moderada
aplicáveis após regular Processo Administrativo de Penalizaçáo de fornecedor ou
4 (quatro) infrações enquadradas como leve, ou, independente do grau, no caso
da ocorrência de 5 (cinco) infrações.

í 6.í .6. DECLARAçÂO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitâção perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a executora
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prâzo da
penalidade de suspensão do subitem anterior.

í6.2. Será facultada à CONTRATADA, nos termos da lei, apresentaÇão de defesa
previa, na ocorrência de quaisquer das situaçôes previstas neste Termo de Referência.

í6,4. Caso a multa não seja quitada em até í5 (quinze) dias contados da emissão
da DARil, estará sujêitâ à atualização monetária com base no mesmo indice
previsto no subitem de reajuste (ou de pagamênto).

16,5. As pênalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

í7. DAADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento da Secretaria requisitante, a ser demonstrada
no momento da efetivação da contratação, por se tratar de Registro de Preços.

18. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

í 8.í . Fazem parte deste Termo de Referência:

Anexo I
Descrição do(s) item(ns) e quantidade(s) da contratação. Forma e
critérios de seleção do fornecedor

Geovana Alves de Melo
Matrícula I 874

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
Departamento de Compras

í6.3. As multas e seu pagamento não eximirão a CONTRATADA de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes
das inírações comeüdas.



ÂNEXO I - DO TERÍÚO DE REFERÊNCIA

DESCRTÇÃO DO(S) lrEM(NS) E QUANTIDADE(S) IUÁXMA(S) DA CONTRATAçÃO

Item Quant Unid Oescrição Valor Unitário Valor Total

I 25000 M3

Oxigênio iíedicinal
Comprimido

Grau Pureza mínimo de 99 5o/o

R$ 48,07
R$

í.20í.750,00

2 í 000 M3
Ar Comprimido Medicinal
Grau Pureza mínimo 99,5%

R$ 68,00 R$ 68.000,00

3 50 Kg
Óxído Nitroso Medicinal

Grau de pureza mínimo 99,00/0
R$ 9í,39 R$ 4.s69,50

4 20 Und
Válvula de posto Para PaÍede

exteÍna de oxigênio
RS 312,07 R$ 6.24í,40

Ã í0 Und
Válvula de Posto Para Parede

externa de ar medicinal
R$ 3s1,52 R$ 3.51s,20

TOTAL

R$
1.284.076,10



ANEXO II - DO TERi'O DE REFERÊNCIA

FORmA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

í. FORMA DE SELEçÃO E CRMÉRIO DE JULGAMENTO

1.í . o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

ná modalidade pREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do cÍitério de

julgamento pelo MENOR PREÇO.

1.í.í. Da divisão da licitação: Adjudicação por item'

'1.í .2. Modo de DisPuta: Aberto.

2. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEitlA ELETRÔNICO

2.'1. A licitante deverá enviar sua

eletrônico, dos seguintes camPos)
proposta (mediante o preenchimento, no sistema

da em envelope PróPrio, em PaPel

timbrando, com as seguintes i

a) Valor unitário e total do item, expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais'

ã'"ffi, 
"á,d" 

p"r" t.t p*ti""do desde a data da apresentação da proposta até o

efetivo pagamento;

b) Marca do item;

c) Descrição detalhada do ob.ieto, contendo as. informaçóes especificadas no Termo

aâ Referéncia, indicando as ãspecificidades do produto A licitante deve atentãr-se

para não se identificar ao preencher este campo

2.í.1. A licitante deverá ofertar apenas uma marca por item'

2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante

vencedora.

2.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de

;;;r.ú responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito dê pleiteaÍ qualquer

ãiiãràiaã, sot alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto'

2.4. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias' a contar da data de

sua apresentaçáo.

3. CRIÉRIOS DE CLASSIFICAçÃO, FORÍIIULAçÃO DE LANCES E DE

DESEMPATE DAS PROPOSTAS

4. CR|TÉRIOS DE ACE]TABILIDADE DAS PROPOSTAS

Os critérios de aceitabilidadê das pÍopostas estaÍão disPostos no Edital'



5. CRITÉRIOS DE AVALIAçÃO TÉCNICA DAS PROPOSTAS

5.í. Documentação técnica

5.1.1. Não haverá a exigência de documentação técnica nesta contratação

5.2. ilaterial informativo, catálogo ou prospecto técnico

5.2.í. Não haverá a exigência de material informativo, catálogo ou prospecto técnico

para encaminhar em anexo à proposta de preços para esta contratação

5.3. Apresentação de amostra(s) / prova(s)

5.3.1. Não haverá a exigência de amostra(s) / prova(s) para esta contrataÉo'

6. DA HABILITAçÂO

6.1. A habilitação da(s) licitante(s) mais bem classificada(s) em relação à habilitação

jurídica, à náOifitaçâo fiscat, à habilitação úabalhista, à qualificaçáo econômico-

ir"n*i6 e à quaiificação técnica será verificada por meio do slcAF, conforme o

disposto na lnstiuçáo Nórmativa SEGES/MP n.o 03, de 2018, nos documentos por ele

abrangido.

6.í.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

óiôRf serao enviados porheio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas)

horas a contar da §olicitaçâo feita pelo Pregoeiro, prorrogável por igual período' a

critério da Administração.

6.2. Ressalvado o disposto no subitem acima, a(s) licitante(s) mais bem classificada(s)

deverá(ão) encaminhar a seguinte documentaçáo para fins de habilitação:

6.2.í. Habilitacão Jurídica

6.2.1.1 . Pessoa Juridica

|-Registrocomercial,CertiÍicadodaCondiçãodelllicroempreendedor
lndivid-ual - ccMEl, Ato constitutivo, Estatuto ou contrato Social e suas

attáraçOes, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando

de soóiedades comerciais, acompanhado' no caso de sociedade por açôes, de

documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato

constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em

exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, em vigor'

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado

acima, devendo vir acompanhado dê todas as alterações posteriorês, caso

houver.

b) Somente será(ão) habilitado(s) a(s) licitantes(s) que apÍesentar(em), além



I - Documento de identidade (RG) ou equivalente que, por força de lei' tenha

validade para fins de identificaçáo em todo o território nacional'

6.2.4. tco-Finan ra

6.2.4.1. oa Jurídica

6.2.2. Habititacão Fiscal

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Fêderal, mediantê a apresentação da

certidão de Tiibutos e contribuições Federais e Dívida Ativa da união,

ãúãng"noo inclusive as contribuiçõcs sociais. previstas nas alíneas 'a' a 'd' do

;&;rf" ú"i;" ào art. 11 da Lei n.; 8.212, de 24 de ;ulho de 1991 ' em vigor'

ll - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual' em vigor'

lll - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal' em vigor' conforme

iegistaçao kibutáriã do Município expedidor da licitante que ora se habilita para

este certame.

a) A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da

;liàt";;úáo à totaridaoe dos rributos (Mobiliários e lmobiliários) a

;;rs. à; Éa=enaà Municipal. Mesmo no caso.da licitante não possuir imóvel

em seu nome, ou seJa' isenta de qualquer imposto municipal' deverá ser

apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal'

lV - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço'

i-crs, em rigor, ã"ronttr.rádo a situação regular ao cumprimento dos encargos

sociais instituídos Por Lei.

6.2.3. Habilitacão Trabelhista

l - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho'

mediante a apresentaÇão da Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas' em

vigor.

I - CeÉidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial

ir_"i".;'rr.i oiiztosl, em vigár, expedida peto distribuidor da comarca da matriz

da pessoa juridica.

de toda a documentação exigida, o ramo perlinente ao obieto desta contratação

no seu objeto social.

c) O Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual - CCMEI

somente será exigido quando permitida a participação do MEl, situação que

pode ser verificadà na tabela do Anexo I deste Termo de Referência'

6.2.í.2. Pessoa Física



6.2.5. Qual

a) Será acêito documento emitido em nome e CNPJ da matriz e válido para

todas as filiais.

Técn ica

I - Prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente

e compatível com o objeto da licitaçáo, por meio de certidão(óes) ou atestado(s),

fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado.

7. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARAASSINATURA DO CONTRATO

7.,1. A licitante vencedora lerá o prazo de até 5 (cinco) dies consecutivos para

asiinatura do Termo de Contrato/Ata de Registro de Preços, contados da data de

convocação feita, por escrito, pelo Município.
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Anexo II - Minuta de Contrato

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 

-12024

O(A) ÓRGÁO OU ENTIDADE PÚBLICA QUE GERENCIARÁ A ATA DE REGISTRO DE

PREçOS, com sede na(o) ..... .. .., na cidade de _, Estado do Goiás, neste

ato representado(a) pelo(a) Cargo e Nome, considerando o julgamenlo do Pregão OU da

Cotrcorrência Eletrônico Q!! Presenual no .../... OU Dlsperisa no _/202* OU lnexigibilidade no

_/2A2_, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo no . ....., RESOLVE registrar

os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes

previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 14.133. de 1o de

&!!l i92921, e demais legislação aplicável, em conformidade com as disposições a seguir:

í. DOOBJETO

1.1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ... ,

especificado(s) no(s) item(ns) . do. Termo de Referência do Pregão Ql)
Concorrência OU Dipensa OU lnexigibildiade no ....... ./20..., que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condiÇões ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (razão social. CNPJ/MF. endereço. contatos. representante)

Item
EspeciÍicação Marca Modelo Un. Qde. Valor Un.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o . (nome do órgão).

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do regrstro de preços

Item no Órgãos Pafticipantes Unidade Quantidade

t

Processo Administrativo no 1202_
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4. DAADESÂOAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Náo será adtnitida a adesão à ata de regístro de preços decorrente desta licitação

5. DA VALIDADE DA ATA

5. 1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de í (um) ano, contato a partir do 1o dia útil
subsequente à sua publicaÇão, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

6. DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

6.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposiç ões dos ads. 1A5 a 114 da Lei no 14.133. de 2021

6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,
observado o disposto no ar|. 124 da Lei no 14.133 de 2021

7. REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçáo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociaçôes junto ao(s) fornecedo(es).

7.2. Os preços rêgistrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações:

7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos do art. 124. ll, d da Lei no

de 2021
7.2.2. Decorrente de criação, alteraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposiÇões legais, com comprovada repercussáo
sobre os preços registrados.

7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerencradora convocará o fornecedor para negociar a
reduÇão do preço registrado.

14.133

^,4ll I

IIril

I

6.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será
formalizada pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumênto contratual ou
outro rnstrumento hábil, conforme o art. 95 {a l=ei l' 14J33. de 2021.



o 0 PRETEITURA I,IUNICIPÂL OE

'-t -.i.;. rtt, 145 ,,.ta1

7.3.1. O fornecedor que nao aceitar reduzir seu preço aos valores praticados
pelo mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item rêgistrado, sem
aplicaçáo de penalidades administrativas.

7.3.2. Havendo a liberaçáo do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o
gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduztr seus preços aos valores de
mercado.

7.3.3. Não havendo êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora

deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços.
7.3.4. Caso haja a redução do preço regtstrado, o órgáo ou entidade

gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entldades que tiverem formalizado
contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteraÇão contratual.

7.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preÇo registrado e o fornecedor não
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteraÇão do preÇo registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7 .4.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar
juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos
que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente
pactuadas.

7.4.2. Caso náo demonstrada a existência de fato superveniente que torne
insubsistente o preÇo registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, sem pre.iuízo das sançóes previstas na Let -0:
14 133 de 2021 , e em outras legislaçôes aplicáveis.

Havendo cancelâmento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação,
para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.5. Não havendo êxito nas negociaÇóes, o órgão gerenctador deverá proceder à

cancelamento da Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa,

7.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora
quando:

nll

7.4.3

/o I

justificado;
t.ô.1.

estabelecid

'/.b.5.
superior àq

7.6.4.

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

o pela Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar rêduzir o seu preço registrado, na hipótese destê se tornar

ueles praticados no mercado; ou
Sofrer sanção prevista no art. 156 lll ou lV da Lei no 14.133. de 2021

I

t

|l

ilt-,
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7.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.6.1 ,

7.6.2, e 7.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

7.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo

gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:

7 .7 .1 . Por razáo de interesse público;
7 .7 .2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou

7.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior

8. DAS PENALIDADES

8. L O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades

estabelecidas no Edital.

8.1.1. As sançôes do item acima tambem se aplicam aos integrantes do cadastro

de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

8.2. É da competência do órgáo gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgáos participantes, caso no qual caberá

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

8.3. O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas nos itens 7 .6.1,7 .6.2, 7 .6.3 e 7.6.4 dada a necessidade de instauraçáo de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9. CONDTÇÕES GERAIS

9.1 . As demais condições gerais do fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus

anexos, que são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de

transcrição.

g.Z. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.

Para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em . . (. ) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelos gestores dos órgãos.

Posse/GO, _ de 

- 

de 

-Gestor do

t

I

nl
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ANEXO III
PROPOSTA DE PREçOS

A (empresa)_ inscrita no CNPI sob no estabelecida na

, io _, telefone/fax nos 

-, 

e-mail: 

-, 

propõe
prestar o serviço licitado, nos seguintes preços e condições:

Descrição dos serviços

Qua ntidade

Unidade de medida

Preço mensal: R$_
(em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, com duas casas
decimais e por extenso)

DAS CONDIçOES GERAIS

O1. Prazo de início da prestação dos serviços: XXX dias ( úteis/co rridos) a

contar da Ordem de Início a ser emitida pela Administração.

O2. Prazo de garantia do produto contra defeitos de fabricação e/ou seu
transporte: . . . . . . . . . ( . . . . . . . . ) meses (não inferior a .... (.indicar prazo)), a contar
da data da entrega.

DAS DECLARAÇOES:

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e
despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta
licitação.

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as
cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às
disposições da Lei Federal no 14.133/2021 Lei Complementar no 123/2O06, com a
redação que lhe atribuiu a Lei Complem enlar 147 /20L4 e Decretos no 56.475/20L5
e, e demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o
ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade
estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de

)

À
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fornecimento porventura existentes, bem como quê fornecerá o material de acordo
com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de
embalagens/ prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as
especificações.

DA VALIDADE DA PROPOSTA r ......(
da data de sua apresentação.

) dias corridos. 0, contados a partir

de de 2O2_.

(assinatura e identificação do representante lega l/procu rador da licitante)
Nome:

R.G.: CPF:
Cargo:

l

llrll nlr



oo PREFEITURÂ }IUNI'IPÂL OE

tl
_: - a,i, t/., I-.r., n",,,,

,(i l.1r i.irt)i :,ri,.:

ANEXO IV
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAçõES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A inscrita no CNPJ sob no , por
intermédío de seu representante legal o(a) Sr(a).-,
portador(a) da Carteira de Identidade no- e do CPF 10

DECLARA:

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal no

74.t33/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a pattir de 14 anos, na
condição de a prend iz

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação
no presente processo licitató rio, inelr rcirra r onde nrrãn ir rrl I na rnihieãn da

co ntrata r com o Poder Públi o ou receber bene rClos ou incentivos fiscais ou

creditícios, transitada em iuloada ou não desa ada oor recurso com efeito
su spensivo, oor ato de im oro b idade ad m in istrativa estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de

licitar e contratar com a Administração Pública.
4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos

parágrafos §10, §2o, §3o do art. 40 da Lei Federal no t4.L33/21 (aplicável a

M E/EPP);
5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CFl88, leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob
pena de desclassificação.

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degrandante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 10 e no
inciso III do aft. 50 da CFl88.

*8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no att' 30 da Lei

Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido
em seus arls. 42 a 49.

(local do estabelecimento), de de 20...

Representante Lega l/Procu rador
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante lega l/procu ra dor)

Â
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ANEXO IV
ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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